
 

 

 

 

Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª – Contributos Ordem dos Engenheiros Técnicos  

 

Exmo. Senhor Presidente da Comissão do Orçamento, Finanças e Administração Pública 

Excelentíssimos Senhores Deputados 

 

Tendo em consideração os argumentos já expostos na Assembleia da República e na Comissão 

do Orçamento, Finanças e Administração Pública, vimos pelo presente comunicar a Vossas 

Excelências a posição da OET – Ordem dos Engenheiros Técnicos relativamente à matéria em 

discussão, nomeadamente à aplicabilidade da taxa reduzida de IVA de 6% à construção de 

habitação. Trata-se, com efeito, de uma questão de elevada complexidade, atendendo à 

diversidade de casos e situações a que esta matéria se aplica. 

 

Na opinião da OET, a aplicação da taxa reduzida de IVA proposta na P.L. 47/XVII/1.ª (Gov.) visa 

proporcionar uma maior capacidade de acesso da população à aquisição ou ao arrendamento de 

habitação. 

 

A construção apresenta uma estrutura de custos na qual se incorporam materiais, equipamentos 

e estruturas de apoio, mas também mão de obra e diversos serviços técnicos. 

 

Estes serviços técnicos são constituídos por serviços de conceção - de Arquitetura e Engenharia 

- bem como de controlo e de gestão da construção, sendo, nestes últimos casos, compostos na 

sua maioria pela participação de profissionais de engenharia. 

 

Face ao exposto, entendemos que não existe construção apenas com materiais, nem apenas com 

materiais e equipamentos, mesmo que a estes se juntem estruturas de apoio. 

 

 



 

 

 

 

É essencial um conceito adaptado e adequado. É necessário que exista uma garantia de que o 

que foi concebido – determinante para o êxito da materialização da intensão - é executado em 

conformidade, bem como uma equipa de gestão da construção capaz de assegurar que os 

objetivos são atingidos, com um custo adequado, em tempo útil e com a necessária garantia de 

qualidade. 

 

Ora, se atendermos a esta cadeia, que não funciona sem técnicos, verificamos que, à exceção da 

gestão da construção, à qual já é aplicada a taxa de 6% uma vez que esta se encontra integrada 

nas estruturas de custo da empresa construtora, as outras supramencionadas são tratadas de 

forma díspar, ficando fora da abrangência da lei o conceito e o controlo/fiscalização. 

 

Acresce ainda que, se estivermos perante um processo de conceção-construção, a quase 

totalidade dos serviços integrados fica abrangida pela taxa de IVA de 6%, já que o 

construtor/empreiteiro pode faturar todas as componentes do serviço integradas num preço 

composto. 

 

Assim sendo, o que nos parece é que a toda a cadeia deveria ser aplicada a taxa de 6%, evitando 

uma estrutura de taxas díspar que, na equação final, torna difícil a separação das quantidades de 

trabalho sujeitas a taxas de IVA distintas, para cada um dos componentes a integrar na 

construção. 

 

Relativamente à aplicação “tout court” da taxa de 6% a toda a construção destinada a habitação, 

também nos parece de difícil aplicação, dado que, no setor privado, não é fácil antever o preço 

final da habitação. Com efeito, o sistema de transmissão em cadeia, por vários agentes 

relativamente ao mesmo produto, conduz a situações de incremento de preços, circunstância 

perante a qual o promotor/vendedor inicial não consegue garantir o preço final de escritura do 

imóvel. 

 



 

 

Assim, a nossa opinião é que, nestes casos, a taxa de IVA de 6% deveria ser garantida ao 

consumidor final, desde que se encontrem verificadas as condições legalmente impostas, e não 

durante a fase de construção. 

 

Situação distinta será a realização e/ou promoção de obras de habitação de renda acessível, com 

promoção pública, privada, cooperativa ou social, cujo objetivo seja única e exclusivamente a 

habitação própria, e em que exista garantia inequívoca de que o cumprimento das condições de 

aplicabilidade da lei é assegurado. 

 

Pela presente, comunicamos a V. Exa. e à Comissão que dirige a nossa posição sobre dois dos 

temas que nos parecem relevantes para a aplicação da P.L. 47/XVII/1.ª (Gov.). 

 

Apresentamos a V. Ex.as os melhores cumprimentos, 

 

Porto, 03/02/2026 

 

 

José Manuel Sousa 

 

 

 

 

Bastonário 
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